PARECER Nº 1551, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1189, DE 2014
                                  De autoria do   Deputado  José Zico  Prado,  o projeto em epígrafe  visa autorizar o repasse de recursos financeiros para despesas de custeio às Prefeituras Municipais que possuem máquinas e equipamentos agrícolas e que os destinam para o desenvolvimento da infraestrutura rural e da agricultura familiar.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes   às  116ª  a  120ª  Sessões Ordinárias (de 02/09/2014  a 10/09/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente,   destaco  que  a propositura  foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação,  que apreciou  as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando   parecer  favorável.
                     Em seguida,  referido projeto foi  analisado pela Comissão de Atividades Econômicas,   recebendo  também  parecer  favorável a sua aprovação.

                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiro-orçamentários  fundamentado no que dispõe o  artigo 31 § 2º  do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

                                    Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta  não apresenta  óbices à aprovação.  Conforme  artigo 6º  e 7º desta propositura, as despesas para execução dessa Lei correrão por conta de realização de convênios e utilização de recursos orçamentários do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – FEAP;   ressaltando ainda  que a Lei nº  14.676 de 26/12/2011 que instituiu o Plano Plurianual – PPA  para o quadriênio  2012 -2015, bem como a Lei nº  15.646 de 2/12/2014 (Lei Orçamentária) prevê programas e respectivas ações correlatos ao projeto que ora se cuida.

           Desta forma,  naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei  n°  1189/2014.



           É o nosso parecer.
a) Leo Oliveira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Ed Thomas – Teonilio Monteiro da Costa – Paulo Correa Junior – Estevam Galvão 
